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RESUMO: 
Este artigo apresenta uma análise comparativa dos Planos de Mobilidade Urbana de São José 
dos Campos-SP (2015) e Juiz de Fora-MG (2018), com o objetivo de identificar convergências, 
divergências e boas práticas no planejamento de transporte em cidades brasileiras de porte 
médio. A pesquisa, de natureza qualitativa, exploratória e documental, utilizou a análise de 
conteúdo temática para contrastar os documentos à luz da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (Lei nº 12.587/2012) e da literatura especializada. Os resultados apontam que, 
embora ambos os planos atendam formalmente à lei, diferem significativamente em escopo, 
profundidade diagnóstica, estratégias propostas e mecanismos de governança. São José dos 
Campos apresenta um plano mais integrado e inovador, com diagnósticos baseados em 
pesquisas primárias, propostas estruturadas em redes de transporte de média capacidade e 
mecanismos claros de financiamento e monitoramento. Juiz de Fora adota uma abordagem 
mais setorial e conservadora, focada na racionalização do sistema existente, com fragilidades 
nos instrumentos de avaliação. A pesquisa contribui para o aprimoramento das políticas 
públicas de mobilidade ao sistematizar lições aprendidas para a revisão e elaboração de 
planos em contextos urbanos similares. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade Urbana; Planos Diretores de Transporte; Políticas Públicas; 
Cidades de Porte Médio; Análise Comparativa. 
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1. Introdução 

A mobilidade urbana constitui um dos desafios mais prementes das cidades brasileiras 
contemporâneas. O modelo de desenvolvimento urbano adotado nas últimas décadas, 
caracterizado pela expansão horizontal desordenada, pelo incentivo ao transporte individual 
motorizado e pela precariedade dos serviços de transporte público coletivo, produziu 
consequências sociais, econômicas e ambientais severas. Congestionamentos crônicos, 
poluição atmosférica, elevados índices de acidentalidade, exclusão socioterritorial e 
degradação da qualidade de vida são manifestações desse modelo insustentável, que afeta 
desproporcionalmente as populações de baixa renda residentes nas periferias urbanas. 

Vasconcellos (2012) argumenta que a crise da mobilidade no Brasil é 
fundamentalmente política e distributiva. O autor demonstra como os investimentos públicos 
em infraestrutura viária privilegiaram historicamente o transporte individual em detrimento 
do coletivo e dos modos ativos, aprofundando desigualdades socioespaciais e 
comprometendo a sustentabilidade urbana. Nessa perspectiva, a mobilidade afirma-se como 
campo de disputa política, no qual se confrontam diferentes projetos de cidade e concepções 
acerca do direito à cidade. 

Em resposta a esse cenário, o Estado brasileiro instituiu, por meio da Lei nº 
12.587/2012, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), estabelecendo um novo 
paradigma para o planejamento e a gestão da mobilidade nos municípios. A PNMU inova ao 
definir a mobilidade urbana como "direito do cidadão" (Art. 6º) e ao estabelecer princípios 
como a acessibilidade universal, a equidade no acesso ao transporte público coletivo, a 
priorização dos modos não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte 
público coletivo sobre o transporte individual motorizado, a gestão democrática e a 
sustentabilidade ambiental (Art. 5º e 7º). 

Um dos instrumentos centrais instituídos pela lei é o Plano de Mobilidade Urbana, 
obrigatório para municípios com mais de 20 mil habitantes. O plano deve ser integrado ao 
Plano Diretor municipal e conter diretrizes para os serviços de transporte público coletivo, a 
circulação viária, as infraestruturas do sistema de mobilidade, a acessibilidade para pessoas 
com deficiência e a integração dos modos de transporte (Art. 24). 

Passada mais de uma década da promulgação da PNMU, a maioria dos municípios 
brasileiros de porte médio já elaborou seus planos de mobilidade. No entanto, a qualidade 
técnica, o escopo e a efetividade desses documentos permanecem objetos de investigação 
acadêmica. Estudos como o de Gomide e Leite (2022) apontam que muitos planos limitam-se 
a cumprir exigências legais, sem constituir efetivos instrumentos de transformação urbana. A 
heterogeneidade da capacidade institucional dos municípios, a fragilidade dos processos 
participativos e a ausência de mecanismos robustos de monitoramento explicam essa 
situação. 

Observa-se, ainda, uma lacuna na literatura especializada: embora existam análises 
pontuais sobre planos de mobilidade de cidades específicas, são escassos os estudos 
comparativos que confrontam sistematicamente documentos de diferentes municípios, 
extraindo lições cruzadas e identificando padrões de qualidade. Tal lacuna é particularmente 
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relevante no caso das cidades de porte médio, que apresentam desafios e potencialidades 
distintos tanto das metrópoles quanto dos pequenos municípios. 

Nesse contexto, a análise comparativa de planos de mobilidade revela-se estratégia 
profícua para identificar boas práticas, lacunas recorrentes e fatores que contribuem para a 
qualidade e o potencial transformador desses instrumentos. A escolha de São José dos 
Campos (SP) e Juiz de Fora (MG) como objetos de estudo justifica-se por múltiplas razões. 
Ambas são cidades de porte médio com expressiva importância regional: São José dos 
Campos, no Vale do Paraíba paulista, é polo industrial e tecnológico com cerca de 730 mil 
habitantes; Juiz de Fora, na Zona da Mata mineira, é tradicional centro industrial e de serviços 
com aproximadamente 570 mil habitantes (IBGE, 2022). Ambas enfrentam desafios típicos de 
centros urbanos em processo de consolidação, como crescimento acelerado da frota de 
veículos e demanda por transporte público de qualidade. Seus planos foram elaborados em 
momentos distintos (2015 e 2018), mas ambos após a promulgação da PNMU, permitindo 
avaliar como diferentes gestões municipais interpretaram e operacionalizaram as diretrizes 
nacionais. 

Diante do exposto, a pesquisa parte do seguinte problema: Quais são as principais 
semelhanças, diferenças, pontos fortes e lacunas nos Planos de Mobilidade Urbana de São 
José dos Campos (2015) e Juiz de Fora (2018), e que lições esses planos oferecem para o 
aprimoramento do planejamento da mobilidade em cidades brasileiras de porte médio? 

O objetivo deste artigo é comparar os Planos de Mobilidade Urbana de São José dos 
Campos e Juiz de Fora, analisando seus aspectos formais, estratégias propostas e qualidade 
técnica, a fim de identificar boas práticas e lições aplicáveis ao planejamento em cidades de 
porte médio. 

A justificativa para a realização desta pesquisa ancora-se em três dimensões inter-
relacionadas: acadêmico-científica, político-institucional e social. 

No plano acadêmico-científico, a pesquisa contribui para preencher a lacuna 
identificada na literatura sobre estudos comparativos de planos de mobilidade em cidades de 
porte médio. Ao desenvolver e aplicar uma matriz analítica sistemática, o estudo oferece um 
referencial metodológico que pode ser replicado em outras investigações, ampliando a base 
de conhecimento sobre a qualidade do planejamento da mobilidade no Brasil. Ademais, ao 
confrontar os dois planos com a literatura especializada e com as diretrizes da PNMU, a 
pesquisa aprofunda a compreensão sobre os fatores que distinguem planos meramente 
formais daqueles com potencial efetivamente transformador. 

No plano político-institucional, a pesquisa oferece subsídios concretos para gestores 
públicos e técnicos envolvidos na elaboração, revisão e implementação de planos de 
mobilidade. A identificação de boas práticas no plano de São José dos Campos — como a 
realização de diagnósticos baseados em pesquisas primárias, a proposição de redes 
estruturais de transporte, a diversificação de fontes de financiamento e a institucionalização 
de mecanismos de participação e monitoramento — constitui um repertório de referências 
que pode inspirar o aprimoramento de planos existentes e a formulação de novos 
documentos em municípios de perfil similar. Da mesma forma, as fragilidades identificadas no 
plano de Juiz de Fora — diagnósticos limitados, propostas incrementais, financiamento 
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genérico e ausência de indicadores — alertam para armadilhas a serem evitadas, contribuindo 
para a elevação da qualidade técnica do planejamento municipal. 

No plano social, a pesquisa fortalece o controle social sobre as políticas públicas de 
mobilidade. Ao tornar inteligíveis as opções técnicas e políticas inscritas nos planos, 
explicitando suas premissas, suas escolhas e suas consequências potenciais, o estudo 
empodera cidadãos, movimentos sociais e organizações da sociedade civil para participarem 
mais qualificadamente dos processos de consulta e decisão. A transparência e a compreensão 
crítica dos planos são condições essenciais para a efetivação do princípio da gestão 
democrática consagrado na PNMU e para a construção de sistemas de mobilidade mais justos, 
acessíveis e sustentáveis. 

Por fim, a relevância da pesquisa justifica-se pela oportunidade de contribuir para o 
debate sobre a implementação da PNMU em um momento em que se completa mais de uma 
década de sua promulgação. Os planos elaborados nesse período representam um avanço 
inegável, mas também revelam a distância entre a intenção legal e a realidade municipal. 
Compreender essa distância, suas causas e suas manifestações concretas em casos específicos 
é passo fundamental para superá-la e para qualificar continuamente o planejamento da 
mobilidade no país 

 

2. Fundamentação Teórica 

2.1 Mobilidade Urbana: Conceitos Fundamentais 

A mobilidade urbana foi abordada durante décadas sob ótica tecnicista, focada na 
fluidez do tráfego e na capacidade viária. Vasconcellos (2012) denomina esse paradigma do 
automóvel, que produziu cidades adaptadas aos veículos em detrimento de pedestres, 
ciclistas e usuários do transporte coletivo. 

Críticas a esse modelo surgiram com Jacobs (1961) e Lefebvre (1968), que formularam 
o conceito de direito à cidade. No Brasil, Vasconcellos (2012) propõe a mobilidade como 
fenômeno social total, recurso fundamental para a cidadania, condicionando acesso a 
trabalho, educação, saúde e lazer. 

Conceito central é a acessibilidade, distinta da mobilidade. Enquanto esta se refere à 
capacidade de deslocamento, aquela diz respeito à facilidade de alcançar destinos desejados. 
A PNMU prioriza a acessibilidade universal, alinhada ao desenvolvimento urbano sustentável.  

2.2 Planejamento de Transportes: Evolução e Crítica 

O planejamento de transportes consolidou-se no pós-guerra com o modelo racional-
compreensivo, baseado em previsão de demanda e avaliação de alternativas. O modelo 
pretendia-se neutro, mas privilegiava deslocamentos motorizados e ignorava dimensões 
políticas. 

A partir dos anos 1970, novas abordagens emergiram: planejamento estratégico (foco 
em objetivos de longo prazo), planejamento participativo (envolvimento cidadão) e 
planejamento integrado (articulação com uso do solo). A PNMU incorpora essa perspectiva ao 
exigir integração com o Plano Diretor. 
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2.3 A Política Nacional de Mobilidade Urbana 

A Lei nº 12.587/2012 representa marco legal ao afirmar a mobilidade como direito 
social, hierarquizar modos (prioridade a não motorizados e transporte coletivo), instituir 
gestão democrática e criar instrumentos de planejamento. 

Estudos recentes (Gomide & Leite, 2022) apontam avanços, mas também desafios: 
planos meramente formais, diagnósticos frágeis, falta de metas, financiamento inconsistente 
e monitoramento incipiente. A capacidade institucional dos municípios é heterogênea e a 
integração metropolitana permanece frágil. 

2.4 Cidades de Porte Médio: Especificidades 

Cidades de porte médio (100 mil a 500 mil habitantes) têm papel estratégico (Spósito, 
2010). Diferem das metrópoles por maior capacidade de planejar o crescimento e 
implementar inovações. Seus desafios de mobilidade incluem motorização acelerada, 
transporte público com baixa regulação, potencial para modos ativos negligenciado e 
capacidade institucional variável. Oferecem oportunidades para experimentações devido à 
escala intermediária. 

 

3. Método de Pesquisa 

A pesquisa é exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa. Exploratória por 
aprofundar conhecimento sobre planos de mobilidade; descritiva por caracterizar 
sistematicamente os documentos analisados. 

Adota pesquisa documental e estudo de caso comparativo (Yin, 2015). As fontes 
primárias são a Lei Municipal nº 9.025/2015 de São José dos Campos e a Lei Municipal nº 
14.294/2018 de Juiz de Fora, com seus respectivos anexos técnicos. Documentos 
complementares incluem Planos Diretores, dados do IBGE e artigos acadêmicos. 

A coleta envolveu análise documental sistemática, extraindo informações sobre 
contexto, diagnóstico, estratégias por modal, financiamento, governança e monitoramento. 
A análise combinou análise de conteúdo temática (Bardin, 2016) e matriz comparativa com 
categorias definidas dedutiva e indutivamente. 

A pesquisa limita-se à análise documental, sem entrevistas ou investigação da 
implementação. A subjetividade foi mitigada pela explicitação de critérios e fundamentação 
em evidências textuais. 
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4. Análise dos Resultados e Discussão 

4.1 Caracterização dos Municípios e dos Planos 

A análise comparativa dos Planos de Mobilidade Urbana de São José dos Campos e Juiz 
de Fora requer, como passo inicial, a compreensão do contexto socioeconômico, institucional 
e político em que foram gestados. Essa contextualização não é mero pano de fundo, mas 
elemento ativo na explicação das diferenças e semelhanças observadas, conforme argumenta 
a literatura sobre policy analysis (Kingdon, 2003), que enfatiza a importância do contexto na 
definição de agendas e na formulação de políticas. 

São José dos Campos, localizada no Vale do Paraíba paulista, é um dos principais polos 
econômicos do interior do estado. Com população estimada em 729.737 habitantes (IBGE, 
2022), a cidade destaca-se pela presença de indústrias de alta tecnologia nos setores 
aeroespacial, bélico e automotivo, além de um robusto setor de serviços. O Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita do município é um dos mais elevados do país, refletindo uma base 
econômica diversificada e dinâmica. Essa pujança econômica traduz-se em maior capacidade 
de investimento público e em uma tradição de planejamento urbano mais estruturada. A 
cidade conta com uma administração municipal que, historicamente, tem investido em 
planejamento de longo prazo, como evidenciado pela existência de um Plano Diretor 
participativo e de outros instrumentos de gestão urbana. 

A frota de veículos de São José dos Campos é expressiva, estimada em cerca de 600 
mil veículos, o que representa uma taxa de motorização superior a 0,8 veículo por habitante, 
uma das mais altas entre cidades de porte médio no Brasil. Esse dado reflete o alto poder 
aquisitivo médio da população, mas também impõe desafios significativos à gestão da 
mobilidade, com congestionamentos crescentes, pressão sobre o sistema viário e dificuldades 
para estacionamento, especialmente nas áreas centrais. 

O sistema de transporte público coletivo é operado por empresas privadas sob regime 
de concessão, com uma frota de aproximadamente 400 ônibus. Apesar da cobertura razoável, 
o sistema enfrenta críticas quanto à qualidade do serviço, especialmente no que se refere à 
superlotação em horários de pico e à integração ainda incipiente entre linhas. O Plano de 
Mobilidade de São José dos Campos, instituído pela Lei Municipal nº 9.025/2015, foi 
elaborado entre 2013 e 2015, sob coordenação da Secretaria Municipal de Transportes, com 
apoio de consultoria especializada e a realização de audiências públicas e oficinas 
participativas. O processo envolveu a coleta de dados primários abrangentes, incluindo 
pesquisa de origem-destino domiciliar, contagens volumétricas classificatórias, pesquisas de 
embarque e desembarque no transporte coletivo e levantamentos de percepção dos usuários. 

Juiz de Fora, por sua vez, localiza-se na Zona da Mata mineira e é o principal centro 
urbano da região, com população estimada em 573.748 habitantes (IBGE, 2022). 
Historicamente um polo industrial relevante, especialmente nos setores têxtil e alimentício, a 
cidade passou por transformações econômicas nas últimas décadas, com diversificação para 
o setor de serviços e comércio, mantendo, porém, uma base industrial significativa. O PIB per 
capita é inferior ao de São José dos Campos, refletindo uma economia menos dinâmica e uma 
capacidade de investimento público mais restrita. 
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A topografia acidentada de Juiz de Fora impõe desafios adicionais à circulação e à 
implantação de infraestrutura cicloviária. A frota de veículos é expressiva, estimada em cerca 
de 400 mil veículos, com taxa de motorização em torno de 0,7 veículo por habitante, também 
elevada, mas ligeiramente inferior à de São José dos Campos. O transporte público coletivo é 
operado por empresas privadas, com uma frota de ônibus que enfrenta desafios de renovação 
e modernização. A integração entre linhas é limitada, e a qualidade do serviço é objeto de 
críticas por parte dos usuários, com queixas recorrentes sobre atrasos, superlotação e estado 
de conservação dos veículos. 

O Plano de Mobilidade de Juiz de Fora foi instituído pela Lei Municipal nº 14.294/2018, 
elaborado entre 2016 e 2018 sob coordenação da Secretaria de Transporte e Trânsito (Settra). 
O processo contou com a participação de uma comissão interinstitucional e a realização de 
audiências públicas, principalmente na fase final de elaboração. O diagnóstico baseou-se 
fundamentalmente em dados secundários (IBGE, Denatran) e em levantamentos pontuais 
realizados pela própria Settra, como contagens de tráfego em vias selecionadas e pesquisas 
de opinião com usuários do transporte coletivo. Não foi realizada uma pesquisa de origem-
destino domiciliar abrangente. 

Essas diferenças contextuais são fundamentais para compreender as escolhas 
metodológicas e o escopo dos planos. A maior capacidade financeira e institucional de São 
José dos Campos permitiu a realização de diagnósticos mais robustos e a contratação de 
consultorias especializadas, resultando em um documento tecnicamente mais sofisticado. Juiz 
de Fora, com recursos mais limitados, optou por um processo menos intensivo em dados 
primários, o que se reflete em um diagnóstico menos aprofundado e, consequentemente, em 
propostas de caráter mais genérico. 

4.2 Diagnóstico da Mobilidade: A Base da Qualidade do Planejamento 

O diagnóstico constitui a etapa fundamental do planejamento, pois é a partir dele que 
se identificam os problemas, as demandas e as potencialidades do sistema de mobilidade. Um 
diagnóstico robusto, baseado em dados confiáveis e abrangentes, é condição necessária para 
a formulação de propostas adequadas à realidade local. A comparação entre os dois planos 
revela contrastes significativos nesse aspecto. 

4.2.1 São José dos Campos: Um Diagnóstico Abrangente e Detalhado 

O plano de São José dos Campos apresenta um diagnóstico extenso e detalhado, que 
ocupa volume significativo do relatório técnico. A pesquisa de origem-destino domiciliar, 
realizada com amostra representativa da população (cerca de 5.000 domicílios), permitiu 
caracterizar com precisão os padrões de deslocamento dos moradores: motivos das viagens 
(trabalho, estudo, lazer, saúde), modos utilizados (automóvel, ônibus, a pé, bicicleta, moto), 
tempos de deslocamento, distribuição espacial das origens e destinos, e principais corredores 
de viagem. 

Os dados revelaram achados importantes para o planejamento. Constatou-se, por 
exemplo, a forte dependência do automóvel nos deslocamentos para trabalho, especialmente 
entre a população de maior renda, e a concentração de viagens em direção ao centro e aos 
principais polos geradores de tráfego, como o distrito industrial e os grandes shopping 
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centers. Identificaram-se também as áreas da cidade com piores condições de acessibilidade 
ao transporte público, majoritariamente periferias pobres, onde os moradores dependem de 
longas caminhadas até os pontos de ônibus e enfrentam tempos de viagem excessivos. 

As contagens volumétricas classificatórias, realizadas em mais de 100 pontos da 
cidade, em diferentes períodos do dia e dias da semana, permitiram dimensionar a carga 
sobre o sistema viário e identificar pontos críticos de saturação. Os dados mostraram que 
algumas vias arteriais operavam próximas ou acima da capacidade em horários de pico, 
gerando congestionamentos e aumento dos tempos de viagem. A classificação dos veículos 
(automóveis, ônibus, caminhões, motos) permitiu também avaliar a composição do tráfego e 
o impacto de cada modal na infraestrutura. 

As pesquisas de embarque e desembarque no transporte coletivo, realizadas em todas 
as linhas e horários, forneceram informações detalhadas sobre a demanda por linha e por 
faixa horária. Esses dados subsidiaram a identificação de linhas com excesso de oferta 
(ociosas) e linhas com demanda reprimida (superlotadas), bem como a análise da 
produtividade do sistema e a proposição de ajustes na rede. 

Por fim, as pesquisas de percepção dos usuários, realizadas por meio de questionários 
aplicados em pontos de ônibus e terminais, captaram as principais reclamações e sugestões 
da população em relação ao transporte coletivo, à qualidade das calçadas, à segurança viária 
e a outros aspectos da mobilidade. Esses dados qualitativos complementaram as informações 
quantitativas e deram voz aos cidadãos no processo de planejamento. 

4.2.2 Juiz de Fora: Um Diagnóstico Baseado em Dados Secundários e Levantamentos Pontuais 

O plano de Juiz de Fora apresenta um diagnóstico mais sintético e baseado 
predominantemente em dados secundários. Utiliza informações do IBGE sobre população, 
renda e distribuição espacial da população, dados da frota de veículos do Denatran, e 
estatísticas de acidentes de trânsito fornecidas pela própria Settra. Há referências a contagens 
de tráfego realizadas em algumas vias principais, mas sem a abrangência e a sistematização 
observadas em São José dos Campos. 

A ausência de uma pesquisa de origem-destino domiciliar é uma limitação significativa. 
Sem esse instrumento, o plano não consegue caracterizar com precisão os padrões de 
deslocamento da população, as motivações das viagens, a distribuição modal e os principais 
fluxos. As informações sobre o transporte coletivo baseiam-se em dados operacionais 
fornecidos pelas concessionárias (passageiros transportados por linha, quilometragem 
percorrida), sem uma pesquisa independente de embarque e desembarque que permita 
validar esses dados e identificar com precisão a demanda por trecho e horário. 

As pesquisas de opinião com usuários, embora realizadas, tiveram alcance limitado e 
não permitiram uma compreensão aprofundada das percepções e necessidades dos 
diferentes grupos sociais. O diagnóstico de Juiz de Fora, portanto, oferece um panorama geral 
da mobilidade na cidade, mas carece da profundidade e da precisão necessárias para subsidiar 
propostas ajustadas à complexidade da realidade local. 
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4.2.3 Discussão: O Diagnóstico como Fator Crítico de Diferenciação 

A diferença na qualidade e abrangência dos diagnósticos é um dos fatores mais 
importantes para explicar as demais diferenças entre os dois planos. O provérbio "garbage in, 
garbage out" (lixo entra, lixo sai) aplica-se perfeitamente ao planejamento: diagnósticos 
frágeis geram propostas frágeis. São José dos Campos, ao investir em um diagnóstico robusto, 
criou as condições para formular propostas precisas, bem fundamentadas e ajustadas às 
necessidades identificadas. Juiz de Fora, com um diagnóstico mais limitado, partiu de uma 
base de informações menos sólida, o que inevitavelmente fragiliza as propostas e aumenta o 
risco de que sejam genéricas ou inadequadas. 

Essa constatação é consistente com a literatura sobre planejamento de transportes, 
que enfatiza a centralidade da informação para a tomada de decisão qualificada 
(Vasconcellos, 2012; Meyer & Miller, 2013). Sem conhecer com precisão os padrões de 
deslocamento, as demandas reprimidas, os pontos críticos de estrangulamento e as 
percepções dos usuários, o planejador opera no escuro, sujeito a formular soluções baseadas 
em intuições ou em experiências de outras cidades que podem não ser transferíveis. 

O custo de uma pesquisa de origem-destino é significativo, podendo chegar a milhões 
de reais para uma cidade do porte de São José dos Campos. No entanto, os benefícios em 
termos de qualidade do planejamento e de otimização dos investimentos públicos justificam 
amplamente o investimento. Decisões sobre a localização de novos corredores de ônibus, a 
reestruturação de linhas, a implantação de ciclovias e a priorização de investimentos em 
infraestrutura viária, se tomadas com base em informações precisas, têm maior probabilidade 
de serem efetivas e de gerar retorno social. Inversamente, decisões tomadas com base em 
informações precárias podem desperdiçar recursos públicos e agravar os problemas que 
pretendem resolver. 

A experiência de São José dos Campos demonstra que é possível, para cidades de porte 
médio com capacidade financeira e institucional, realizar diagnósticos de alta qualidade. A 
experiência de Juiz de Fora, por sua vez, ilustra as limitações impostas pela escassez de 
recursos, mas também levanta a questão sobre a possibilidade de alternativas mais custo-
efetivas, como parcerias com universidades locais para a realização de pesquisas, ou o uso de 
novas tecnologias (dados de telefonia celular, GPS) para complementar as informações. 

4.3 Transporte Público Coletivo: Reestruturação versus Ajuste Incremental 

O transporte público coletivo é o modal prioritário segundo a PNMU e constitui o 
núcleo de qualquer política de mobilidade voltada para a maioria da população, 
especialmente para os segmentos de baixa renda que dependem exclusivamente desse 
serviço para seus deslocamentos cotidianos. A forma como cada plano aborda o transporte 
público revela muito sobre sua visão de cidade e sobre o papel que se atribui ao poder público 
na regulação e provisão desse serviço essencial. 
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4.3.1 São José dos Campos: A Aposta na Reestruturação com Corredores Estruturais 

O plano de São José dos Campos propõe uma profunda reestruturação do sistema de 
transporte coletivo, com base em uma visão de longo prazo que busca induzir mudanças no 
padrão de deslocamentos e na própria organização do espaço urbano. Os principais eixos 
dessa proposta são: 

a) Implantação de uma rede de corredores exclusivos de ônibus (BRT - Bus Rapid 
Transit): o plano prevê a implantação de uma rede estrutural de corredores, totalizando cerca 
de 40 km, conectando as principais centralidades e polos geradores de tráfego. Os corredores 
seriam dotados de prioridade semafórica, estações de embarque em nível com pagamento 
antecipado, veículos de maior capacidade (articulados ou biarticulados) e sistemas de 
informação ao usuário em tempo real. A proposta baseia-se na experiência exitosa de cidades 
como Curitiba e Bogotá, que demonstraram a capacidade do BRT de oferecer serviço de 
qualidade a custos inferiores aos de sistemas sobre trilhos. 

b) Integração temporal e tarifária: o plano propõe a expansão do sistema de 
integração, permitindo ao usuário realizar viagens com múltiplos trechos pagando uma única 
tarifa. A integração temporal (dentro de um intervalo de tempo determinado) e a integração 
física (em terminais fechados) seriam combinadas para ampliar o alcance do sistema e reduzir 
custos para o usuário, especialmente para aqueles que necessitam realizar baldeações. 

c) Modernização da frota e da infraestrutura: o plano estabelece metas para a 
renovação da frota com veículos mais acessíveis (piso baixo), menos poluentes (tecnologia 
Euro VI ou híbridos) e dotados de ar-condicionado e Wi-Fi. Prevê também a requalificação dos 
pontos de parada, com a implantação de abrigos padronizados, informações aos usuários e 
acessibilidade, e a construção de novos terminais de integração em pontos estratégicos. 

d) Criação de um órgão gestor específico: o plano propõe a criação de uma autarquia 
ou empresa pública para gerir o sistema de transporte, com maior capacidade técnica, 
autonomia financeira e independência em relação às operadoras. Esse órgão seria 
responsável pelo planejamento, regulação, fiscalização e controle do sistema, incluindo a 
gestão da infraestrutura e a definição das políticas tarifárias. 

 

4.3.2 Juiz de Fora: Racionalização e Melhoria do Sistema Existente 

O plano de Juiz de Fora também aborda o transporte coletivo, mas com propostas 
menos ambiciosas e estruturais, focadas na racionalização e melhoria do sistema existente: 

a) Reestruturação de linhas: o plano propõe a racionalização da rede de linhas, 
eliminando sobreposições, ajustando itinerários para melhor atender à demanda identificada 
e reduzindo os tempos de percurso. Trata-se de uma medida importante e necessária, mas de 
caráter incremental, que não altera a estrutura fundamental do sistema. 

b) Melhoria da frota: o plano estabelece diretrizes para a renovação da frota e para a 
melhoria das condições de conforto e acessibilidade dos veículos, mas sem metas 
quantitativas claras ou prazos definidos. 
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c) Corredores exclusivos: há menção à possibilidade de implantação de corredores 
exclusivos em algumas vias, mas a proposta é menos detalhada e não está associada a um 
plano de implantação com cronograma, custos e fontes de financiamento definidos. Os 
corredores são apresentados mais como uma intenção do que como um projeto estruturado. 

d) Integração: o plano menciona a necessidade de melhorar a integração entre linhas, 
mas não detalha mecanismos de integração temporal ou tarifária, limitando-se a sugerir a 
criação de alguns terminais de integração física. 

 

4.3.3 Discussão: Escolhas Estratégicas e Implicações 

A diferença de abordagem entre os dois planos reflete escolhas estratégicas distintas 
com implicações profundas para o futuro da mobilidade nas duas cidades. 

A opção de São José dos Campos por um sistema de corredores estruturais (BRT) 
insere-se em uma visão de planejamento que busca induzir a reestruturação urbana, 
adensando as áreas servidas pelos corredores e promovendo um modelo de desenvolvimento 
orientado ao transporte sustentável (DOT). O BRT, nessa perspectiva, não é apenas uma 
melhoria no sistema de transporte, mas um instrumento de política urbana, capaz de 
reconfigurar a cidade e promover maior equilíbrio entre moradia, emprego e serviços. A 
criação de um órgão gestor específico reflete a preocupação com a governança e com a 
capacidade institucional para implementar e gerir um sistema mais complexo. 

A opção de Juiz de Fora por uma abordagem incremental, focada na racionalização e 
melhoria do sistema existente, pode ser interpretada como mais realista, dadas as restrições 
orçamentárias e a capacidade institucional do município. No entanto, corre o risco de ser 
insuficiente para enfrentar os desafios de médio e longo prazo, como o crescimento da frota, 
a pressão por expansão da malha viária e a necessidade de melhorar a qualidade do serviço 
para atrair usuários e reduzir a dependência do automóvel. A ausência de uma proposta clara 
para a implantação de infraestrutura de média capacidade pode significar a perpetuação de 
um sistema de ônibus lento, poluente e pouco atraente, incapaz de competir com o 
automóvel. 

A literatura internacional sobre planejamento de transportes (Vuchic, 2007; Cervero, 
1998) enfatiza a importância de sistemas de transporte de média capacidade (BRT, VLT) para 
cidades de porte médio, como forma de oferecer serviço de qualidade a custos compatíveis. 
A experiência brasileira, com cidades como Curitiba e Ribeirão Preto, demonstra o potencial 
do BRT para transformar a mobilidade urbana. A opção de São José dos Campos alinha-se com 
essa literatura e com as melhores práticas nacionais e internacionais. 
 

4.4 Mobilidade Ativa: A Pé e de Bicicleta como Prioridade 

A promoção da mobilidade ativa (deslocamentos a pé e por bicicleta) é diretriz central 
da PNMU e estratégia fundamental para a sustentabilidade urbana, a saúde pública e a 
equidade social. A forma como os planos tratam esses modos revela o grau de compromisso 
com a inversão de prioridades estabelecida pela lei. 
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4.4.1 São José dos Campos: Uma Abordagem Integrada e Estruturante 

O plano de São José dos Campos é inovador ao propor uma abordagem integrada e 
estruturante para a mobilidade ativa, articulando-a com o transporte coletivo e com o 
planejamento urbano: 

a) Rede Cicloviária Estrutural: o plano define uma rede de ciclovias e ciclofaixas que 
conecta as principais regiões da cidade, totalizando cerca de 150 km. A rede é planejada para 
integrar-se aos corredores de BRT e aos terminais de transporte coletivo, com a previsão de 
bicicletários compartilhados nas estações e terminais, facilitando a intermodalidade (bicicleta 
+ ônibus). A proposta baseia-se em estudos de demanda potencial e na identificação dos 
principais eixos de deslocamento por bicicleta. 

b) Sistema de Bicicletas Compartilhadas: o plano prevê a implantação de um sistema 
público de bicicletas compartilhadas, integrado ao sistema de transporte coletivo e com 
estações distribuídas pela cidade, especialmente em áreas de maior densidade populacional 
e de concentração de atividades. 

c) Qualificação das Calçadas: o plano estabelece diretrizes e metas para a melhoria da 
acessibilidade e da qualidade dos passeios públicos, incluindo a eliminação de barreiras 
arquitetônicas, a padronização de materiais e a manutenção contínua. A responsabilidade 
pela calçada é compartilhada entre poder público (fiscalização e normas) e proprietários dos 
imóveis (execução e conservação), mas o plano prevê programas de apoio e incentivo para 
garantir a qualidade em toda a cidade. 

d) Programas de Incentivo e Educação: o plano propõe campanhas educativas e 
programas de incentivo ao uso da bicicleta e da caminhada, como bicicletadas, cicloturismo e 
eventos de rua aberta, visando promover a mudança cultural e estimular a adoção desses 
modos. 

4.4.2 Juiz de Fora: Propostas Fragmentadas e sem Integração 

O plano de Juiz de Fora também contempla a mobilidade ativa, mas de forma menos 
estruturada e integrada: 

a) Ciclovias e Ciclofaixas: o plano prevê a implantação de ciclovias e ciclofaixas em 
algumas vias, mas sem a definição de uma rede integrada. As propostas aparecem de forma 
fragmentada, associadas a projetos viários específicos ou a demandas pontuais, sem uma 
visão de conjunto que as articule em um sistema cicloviário municipal. 

b) Acessibilidade: há diretrizes para a melhoria da acessibilidade das calçadas, mas sem 
metas claras ou mecanismos de implementação definidos. A responsabilidade pela calçada é 
atribuída aos proprietários, mas não há previsão de programas de apoio ou fiscalização mais 
efetiva. 

c) Estacionamentos para Bicicletas: o plano recomenda a instalação de paraciclos em 
locais de grande circulação (escolas, hospitais, comércio), mas sem a previsão de um sistema 
integrado de bicicletários ou de integração com o transporte coletivo. 
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4.4.3 Discussão: A Mobilidade Ativa como Política Estruturante ou Acessória 

A diferença de tratamento da mobilidade ativa nos dois planos é emblemática da 
concepção mais ampla de cada um sobre o papel desses modos no sistema de mobilidade. 

Em São José dos Campos, a mobilidade ativa é tratada como política estruturante, 
integrada ao sistema de transporte coletivo e ao planejamento urbano. A criação de uma rede 
cicloviária planejada, a integração com o BRT e os terminais, e a preocupação com a qualidade 
das calçadas indicam que o plano considera a pé e a bicicleta como modos efetivos de 
transporte, e não apenas como atividades de lazer ou recreação. Essa abordagem é 
consistente com as recomendações da literatura (Gehl, 2013; ITDP, 2018), que enfatizam a 
necessidade de redes contínuas, seguras e confortáveis para estimular a mobilidade ativa. 

Em Juiz de Fora, a mobilidade ativa é tratada de forma acessória, com propostas 
fragmentadas e sem integração. A ausência de uma rede cicloviária planejada e a fragilidade 
das diretrizes para calçadas sugerem que o plano não confere a esses modos a prioridade 
estabelecida pela PNMU. A pé e a bicicleta permanecem como modos marginais, cuja 
promoção não é considerada estratégica para a transformação da mobilidade urbana. 

Essa diferença tem implicações importantes para a equidade e a sustentabilidade. A 
promoção da mobilidade ativa beneficia especialmente as populações de baixa renda, que 
dependem desses modos para seus deslocamentos cotidianos, e contribui para a redução das 
emissões, a melhoria da saúde pública e a humanização do espaço urbano. Ignorar esses 
modos ou tratá-los de forma marginal significa perpetuar um modelo de mobilidade 
excludente e insustentável. 

4.5 Sistema Viário e Transporte Individual: Gerenciamento da Demanda versus Aumento da 
Oferta 

Embora a PNMU priorize o transporte coletivo e os modos ativos, o sistema viário e o 
transporte individual não podem ser ignorados, especialmente em cidades com elevada taxa 
de motorização. A forma como os planos abordam essa questão revela sua posição no 
espectro que vai do "gerenciamento da demanda" (políticas para desestimular o uso do 
automóvel) ao "aumento da oferta" (obras para ampliar a capacidade viária). 

4.5.1 São José dos Campos: Gerenciamento da Demanda e Tecnologia 

O plano de São José dos Campos adota uma abordagem de gerenciamento da 
demanda em relação ao transporte individual, combinando medidas de tecnologia, regulação 
e, em menor medida, obras viárias: 

a) Hierarquização Viária: o plano define uma hierarquia clara para o sistema viário, 
classificando as vias segundo sua função (arterial, coletora, local) e estabelecendo diretrizes 
para intervenções compatíveis com cada categoria. Essa hierarquização orienta os 
investimentos e a regulação do uso do solo. 

b) Sistema Inteligente de Transportes (ITS): o plano prevê a implantação de um sistema 
de semáforos inteligentes (centralizados e com prioridade para o transporte coletivo), 
câmeras de monitoramento de tráfego e painéis de mensagem variável para informar os 
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motoristas sobre condições de trânsito e orientar rotas alternativas. O objetivo é otimizar o 
fluxo de veículos, reduzir congestionamentos e melhorar a segurança, sem necessariamente 
ampliar a capacidade viária. 

c) Políticas de Estacionamento: o plano propõe a regulamentação do estacionamento 
em vias públicas, com a implantação de zonas de estacionamento rotativo pago (Zona Azul) 
em áreas centrais e de grande circulação. A medida visa desestimular o uso do automóvel para 
deslocamentos ao centro, reduzir o tempo de procura por vagas (que gera congestionamento) 
e gerar receita para investimentos em mobilidade sustentável. 

d) Restrição de Circulação: o plano menciona a possibilidade de implantar medidas de 
restrição à circulação de veículos em áreas de interesse ambiental ou histórico, como Zonas 
de Baixa Emissão, embora sem detalhamento. 

e) Obras Viárias: o plano prevê algumas obras viárias, como duplicações e construção 
de viadutos em pontos críticos, mas essas intervenções são apresentadas como medidas 
pontuais para resolver problemas específicos, e não como eixo central da estratégia para o 
transporte individual. 

4.5.2 Juiz de Fora: Foco na Ampliação da Capacidade Viária 

O plano de Juiz de Fora aborda o sistema viário principalmente sob a ótica da melhoria 
da fluidez, com ênfase em obras de ampliação da capacidade: 

a) Obras Viárias: o plano elenca uma série de obras de melhoria viária, como 
alargamentos de vias, duplicações, construção de viadutos e trincheiras, e implantação de 
novos trechos viários. Essas obras visam aumentar a capacidade das vias, reduzir 
congestionamentos e melhorar a fluidez do tráfego, especialmente nos horários de pico. 

b) Semáforos: o plano prevê a modernização da rede semafórica, mas sem a mesma 
ênfase em um sistema inteligente integrado com prioridade para o transporte coletivo. 

c) Estacionamento: há referência à necessidade de regulamentar o estacionamento, 
mas sem uma proposta detalhada de política de estacionamento como instrumento de gestão 
da demanda. 

4.5.3 Discussão: Paradigmas em Conflito 

A diferença de abordagem entre os dois planos reflete paradigmas distintos sobre 
como lidar com o crescimento da motorização e os congestionamentos. 

São José dos Campos adota o paradigma do gerenciamento da demanda, 
reconhecendo que é impossível (e indesejável) construir saída para o automóvel. A 
experiência internacional (Litman, 2021; Downs, 2004) demonstra que a ampliação da 
capacidade viária tende a induzir nova demanda (tráfego induzido), gerando um ciclo vicioso 
de mais obras, mais tráfego, mais congestionamento. A aposta em ITS, políticas de 
estacionamento e restrições à circulação busca gerenciar a demanda existente e desestimular 
o uso do automóvel, transferindo viagens para modos mais sustentáveis. 

Juiz de Fora, ao focar em obras de ampliação viária, aproxima-se do paradigma 
tradicional do "predict and provide" (prever e prover), que tem se mostrado ineficaz e 
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insustentável. Embora algumas obras sejam necessárias para corrigir problemas pontuais de 
capacidade, a ênfase excessiva nessa abordagem corre o risco de perpetuar a dependência do 
automóvel, agravar os problemas de mobilidade no longo prazo e consumir recursos que 
poderiam ser aplicados em transporte coletivo e modos ativos. 

4.6 Financiamento: O Calcanhar de Aquiles dos Planos 

A viabilidade financeira é um dos aspectos mais críticos de qualquer plano de 
mobilidade. De nada adianta um conjunto ambicioso de propostas se não houver fontes de 
recursos asseguradas para sua implementação. A forma como os planos tratam o 
financiamento revela sua maturidade e seu realismo. 

4.6.1 São José dos Campos: Diversificação de Fontes e Instrumentos 

O plano de São José dos Campos dedica atenção significativa à questão do 
financiamento, demonstrando preocupação com a viabilidade financeira das propostas: 

a) Fundo Municipal de Mobilidade Urbana: o plano propõe a criação de um fundo 
específico para a mobilidade, que concentraria recursos de diferentes fontes e permitiria uma 
gestão financeira mais transparente, planejada e estável, protegendo os recursos de 
contingenciamentos orçamentários. 

b) Fontes de Recursos: o plano identifica e detalha múltiplas fontes potenciais de 
recursos: recursos ordinários do orçamento municipal; outorga onerosa do direito de operar 
serviços de transporte; contribuição de melhoria decorrente de obras de infraestrutura que 
valorizem imóveis; receitas da Zona Azul (estacionamento rotativo); operações urbanas 
consorciadas; financiamentos de bancos de desenvolvimento (BNDES, Caixa); e recursos 
federais e estaduais de programas de mobilidade. 

c) Modelagem de Parcerias Público-Privadas (PPPs): o plano avalia a viabilidade de 
utilizar PPPs para a implantação e operação de corredores de BRT e outros projetos de grande 
vulto, detalhando as possíveis modelagens e os riscos envolvidos. 

4.6.2 Juiz de Fora: Abordagem Genérica e Dependente de Repasses 

O plano de Juiz de Fora aborda o financiamento de forma mais genérica e menos 
estruturada: 

a) Fontes de Recursos: o plano menciona a necessidade de buscar recursos federais e 
estaduais, bem como a possibilidade de utilizar recursos do orçamento municipal. Não há, 
porém, um detalhamento sobre fontes específicas, valores estimados ou estratégias de 
captação. 

b) Parcerias Público-Privadas: o plano menciona as PPPs como alternativa para 
viabilizar investimentos, mas sem estudos de viabilidade, modelagem preliminar ou análise de 
riscos. 

c) Instrumentos de Captação: não há menção à utilização de instrumentos como 
outorga onerosa, contribuição de melhoria ou operações urbanas consorciadas, que poderiam 
gerar receitas significativas para o financiamento da mobilidade. 
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4.6.3 Discussão: A Sustentabilidade Financeira como Desafio 

A diferença no tratamento do financiamento é um dos aspectos mais relevantes da 
comparação. O plano de São José dos Campos, ao detalhar fontes de recursos e propor a 
criação de um fundo municipal, demonstra maior preocupação com a viabilidade financeira e 
com a sustentabilidade do sistema a longo prazo. A utilização de instrumentos previstos no 
Estatuto da Cidade, mas pouco utilizados na prática, revela uma abordagem mais sofisticada 
e inovadora. 

O plano de Juiz de Fora, ao tratar o financiamento de forma genérica, deixa uma lacuna 
importante. A dependência de repasses federais incertos (sujeitos a cortes orçamentários e 
mudanças de prioridade política) ou de recursos orçamentários ordinários (sujeitos a 
contingenciamentos e disputas políticas) fragiliza a perspectiva de implementação. A ausência 
de um fundo municipal ou de mecanismos de captação específicos dificulta a gestão financeira 
e a transparência. 

Essa constatação reforça a necessidade de os planos de mobilidade incorporarem, 
desde sua formulação, uma dimensão financeira robusta. Não basta elencar obras e ações; é 
preciso demonstrar como serão pagas, quais as fontes de recursos, qual a modelagem de 
financiamento. A criação de fundos municipais, a utilização criativa dos instrumentos do 
Estatuto da Cidade e a busca de parcerias com o setor privado (PPPs, concessões) são 
caminhos que merecem ser explorados. A experiência internacional (Gwilliam, 2002) mostra 
que sistemas de transporte sustentáveis requerem fontes de financiamento estáveis e 
diversificadas, que não dependam exclusivamente da tarifa ou do orçamento geral. 

4.7 Governança e Participação Social: Institucionalização versus Informalidade 

A PNMU estabelece a gestão democrática como princípio fundamental, exigindo 
mecanismos de participação da sociedade no planejamento, fiscalização e avaliação da 
política de mobilidade. A forma como os planos institucionalizam (ou não) essa participação é 
reveladora. 

4.7.1 São José dos Campos: Estrutura de Governança Detalhada 

O plano de São José dos Campos propõe uma estrutura de governança relativamente 
detalhada e institucionalizada: 

a) Conselho Municipal de Mobilidade Urbana: o plano prevê a criação de um conselho 
paritário, com representantes do poder público (diversas secretarias), das operadoras de 
serviços (transporte, táxi, etc.) e da sociedade civil (usuários, entidades profissionais, 
movimentos sociais), com funções consultivas e deliberativas em matérias estratégicas, como 
aprovação de projetos, definição de tarifas e acompanhamento do plano. 

b) Órgão Gestor Específico: como mencionado, o plano propõe a criação de uma 
autarquia ou empresa pública para gerir o sistema de mobilidade, conferindo maior 
profissionalismo, estabilidade e capacidade técnica à gestão. 

c) Audiências e Consultas Públicas: o plano estabelece a obrigatoriedade de realização 
de audiências e consultas públicas para decisões relevantes, como revisões tarifárias, 
implantação de novos projetos de grande impacto e alterações no plano. 



Volta Redonda-RJ (evento on-line) 

Artigo Científico  
22 e 23 de maio de 2024 

 
 

 

 

 

17 
  

 

d) Ouvidoria e Canais de Comunicação: o plano prevê a criação de uma ouvidoria 
específica para a mobilidade e a implantação de canais permanentes de comunicação com os 
usuários (aplicativos, site, telefone), para receber reclamações, sugestões e informações. 

4.7.2 Juiz de Fora: Participação Pontual sem Institucionalização 

O plano de Juiz de Fora também contempla a participação social, mas com menor grau 
de institucionalização: 

a) Audiências Públicas: o plano menciona a realização de audiências públicas durante 
sua elaboração e a importância de manter esse canal para decisões futuras. No entanto, não 
há previsão de um conselho ou de outros mecanismos permanentes de participação. 

b) Controle Social: há referências genéricas à necessidade de mecanismos de controle 
social, sem a proposição de uma estrutura específica ou de regras claras para seu 
funcionamento. 

c) Transparência: o plano recomenda a divulgação de informações sobre a mobilidade, 
mas sem detalhar instrumentos, periodicidade ou metas de transparência ativa. 

4.7.3 Discussão: Participação como Princípio ou como Formalidade? 

A diferença no tratamento da governança e participação social é significativa. São José 
dos Campos busca institucionalizar a participação, criando estruturas permanentes (conselho, 
ouvidoria) e estabelecendo regras claras para seu funcionamento. Essa abordagem reconhece 
que a participação social não pode ser um evento pontual (as audiências durante a elaboração 
do plano), mas deve ser um processo contínuo, integrado à gestão cotidiana da mobilidade. 

Juiz de Fora limita-se a mencionar as audiências realizadas durante a elaboração do 
plano, sem criar mecanismos para a participação continuada. Isso fragiliza o controle social e 
reduz as oportunidades de a sociedade influenciar as decisões ao longo da implementação. 

A literatura sobre participação social em políticas públicas (Arnstein, 1969; Fung, 2006) 
enfatiza a importância de mecanismos institucionalizados que garantam voz e poder de 
influência aos cidadãos. A "escada da participação" de Arnstein mostra que a mera informação 
ou consulta (degraus inferiores) é insuficiente; é preciso chegar aos degraus superiores de 
parceria e delegação de poder. O conselho paritário proposto por São José dos Campos 
aproxima-se desses degraus superiores, enquanto as audiências pontuais de Juiz de Fora 
situam-se nos degraus inferiores. 

A experiência internacional (OCDE, 2017) mostra que a participação social efetiva não 
é um adorno, mas um componente essencial para a legitimidade e a qualidade das políticas 
públicas. Ela permite incorporar saberes e perspectivas diversas, identificar problemas e 
soluções que escapam aos técnicos, e criar um ambiente de corresponsabilidade que favorece 
a implementação. 

4.8 Monitoramento e Avaliação: O Elo Perdido 

A capacidade de monitorar a implementação do plano e avaliar seus resultados é 
essencial para a gestão adaptativa, para a prestação de contas à sociedade e para o 
aprendizado institucional. A fragilidade dos sistemas de monitoramento e avaliação é um 
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problema recorrente nos planos de mobilidade brasileiros, e a comparação entre São José dos 
Campos e Juiz de Fora ilustra essa questão. 

4.8.1 São José dos Campos: Avanços na Definição de Indicadores 

O plano de São José dos Campos estabelece um sistema de monitoramento e avaliação 
relativamente robusto para os padrões brasileiros: 

a) Indicadores de Desempenho: o plano define um conjunto de indicadores para cada 
eixo temático (transporte público, mobilidade ativa, segurança viária, acessibilidade, etc.), 
com metas quantitativas e prazos estabelecidos. Os indicadores incluem, por exemplo: tempo 
médio de viagem no transporte coletivo, porcentagem da população com acesso a corredores 
de ônibus, extensão da rede cicloviária, número de acidentes com vítimas, índice de 
acessibilidade das calçadas. 

b) Sistema de Informações: o plano prevê a criação de um sistema de informações 
georreferenciadas sobre mobilidade, integrando dados de diferentes fontes (pesquisas, 
operadoras, órgãos de trânsito) e alimentando os indicadores de monitoramento. 

c) Relatórios Periódicos: o plano estabelece a obrigatoriedade de elaboração de 
relatórios periódicos de monitoramento (anuais ou bienais), a serem submetidos ao conselho 
e divulgados publicamente, com a análise dos indicadores e a avaliação do cumprimento das 
metas. 

d) Revisão Periódica: o plano prevê a realização de revisões periódicas (a cada 4 ou 5 
anos) para ajustar metas e estratégias com base nos resultados do monitoramento e em 
mudanças no contexto. 

4.8.2 Juiz de Fora: Ausência de Indicadores e Metas 

O plano de Juiz de Fora é mais frágil nesse aspecto crucial: 

a) Indicadores: o plano menciona a importância do monitoramento, mas não define 
um conjunto claro de indicadores ou metas quantitativas. As propostas são apresentadas sem 
parâmetros que permitam verificar seu cumprimento ou avaliar seus resultados. 

b) Sistema de Informações: não há previsão de criação de um sistema específico de 
informações sobre mobilidade. 

c) Revisão: o plano não estabelece uma periodicidade clara para sua revisão, nem 
mecanismos formais de avaliação. 

4.8.3 Discussão: Planejar sem Monitorar é Planejar no Escuro 

A diferença no tratamento do monitoramento é emblemática da maturidade dos dois 
planos. São José dos Campos, ao definir indicadores e metas, demonstra preocupação com a 
gestão orientada a resultados e com a prestação de contas. Juiz de Fora, ao omitir esses 
elementos, transforma o plano em uma "carta de intenções" cujo cumprimento é difícil de 
verificar. 

A definição de indicadores de desempenho, a coleta sistemática de dados, a 
elaboração de relatórios periódicos e a realização de avaliações independentes são elementos 
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fundamentais para a gestão orientada a resultados. Sem eles, não é possível saber se as ações 
estão sendo implementadas conforme o planejado, se estão produzindo os efeitos esperados, 
se as metas estão sendo alcançadas. O monitoramento permite identificar desvios e corrigir 
rumos; a avaliação gera aprendizado e subsidia a formulação de novos planos. 

A literatura sobre avaliação de políticas públicas (Weiss, 1998; Costa & Castanhar, 
2003) enfatiza a importância de indicadores claros e mensuráveis para a accountability e para 
o aprendizado institucional. A experiência internacional em mobilidade urbana (Litman, 2021) 
mostra que as cidades mais avançadas utilizam sistemas robustos de monitoramento para 
orientar suas decisões e comunicar resultados à sociedade. 

 

5.  Conclusões 

 

Esta pesquisa alcançou o objetivo geral de comparar os Planos de Mobilidade Urbana 
de São José dos Campos (2015) e Juiz de Fora (2018), analisando seus aspectos formais, 
estratégias propostas e qualidade técnica, a fim de identificar boas práticas e lições para o 
planejamento em cidades de porte médio. 

O problema de pesquisa — "Quais são as principais semelhanças, diferenças, pontos 
fortes e lacunas nos Planos de Mobilidade Urbana de São José dos Campos e Juiz de Fora, e 
que lições esses planos oferecem para o planejamento do transporte em cidades brasileiras 
de porte médio?" — foi respondido ao longo da análise. 

As principais semelhanças residem no atendimento formal às exigências da PNMU e 
na preocupação comum com temas como acessibilidade e participação social (embora com 
diferentes graus de institucionalização). Ambos os planos reconhecem a importância do 
transporte público coletivo e da mobilidade ativa, e ambos identificam a escassez de recursos 
como um desafio. 

As diferenças são mais numerosas e significativas, concentrando-se nos seguintes 
aspectos: robustez do diagnóstico (primário e abrangente em São José dos Campos; 
secundário e limitado em Juiz de Fora); natureza das intervenções no transporte público 
(reestruturação profunda com corredores BRT em São José dos Campos; ajuste incremental 
em Juiz de Fora); tratamento da mobilidade ativa (rede estruturada e integrada em São José 
dos Campos; propostas fragmentadas em Juiz de Fora); abordagem do sistema viário 
(gerenciamento da demanda em São José dos Campos; ampliação da capacidade em Juiz de 
Fora); detalhamento do financiamento (fontes diversificadas e fundo municipal em São José 
dos Campos; abordagem genérica em Juiz de Fora); institucionalização da governança 
(conselho e ouvidoria em São José dos Campos; participação pontual em Juiz de Fora); e 
estruturação do monitoramento (indicadores e metas em São José dos Campos; ausência de 
indicadores em Juiz de Fora). 

Os pontos fortes do plano de São José dos Campos (diagnóstico robusto, propostas 
estruturantes, financiamento detalhado, governança participativa, monitoramento com 
indicadores) constituem boas práticas a serem consideradas por outras cidades de porte 



Volta Redonda-RJ (evento on-line) 

Artigo Científico  
22 e 23 de maio de 2024 

 
 

 

 

 

20 
  

 

médio. As lacunas do plano de Juiz de Fora (diagnóstico frágil, propostas incrementais, 
financiamento genérico, governança pouco institucionalizada, ausência de monitoramento) 
alertam para armadilhas a serem evitadas. 

A mobilidade urbana é um direito social fundamental e um componente essencial do 
direito à cidade. Os planos de mobilidade são instrumentos cruciais para a realização desse 
direito, mas sua qualidade e efetividade são variáveis. Esta pesquisa demonstrou que, mesmo 
entre cidades de porte médio com características socioeconômicas e populacionais 
relativamente similares, os planos podem diferir significativamente em termos de ambição, 
qualidade técnica e potencial transformador. 

A experiência de São José dos Campos oferece um exemplo de boas práticas que 
podem inspirar outras cidades: diagnóstico robusto, propostas estruturantes (BRT, rede 
cicloviária), financiamento detalhado, governança participativa e monitoramento com 
indicadores. A experiência de Juiz de Fora, por sua vez, alerta para os riscos de planos 
excessivamente incrementais, com diagnósticos frágeis e governança pouco 
institucionalizada, que correm o risco de se tornarem meros cumprimentos de formalidade 
legal, com baixo potencial de transformação da realidade. 

O desafio que se coloca para gestores públicos, técnicos, pesquisadores e movimentos 
sociais é o de qualificar continuamente o planejamento da mobilidade, aprendendo com as 
experiências exitosas, identificando e superando as fragilidades recorrentes, e construindo, 
de forma democrática e participativa, sistemas de mobilidade que garantam a todas as 
pessoas o direito de se deslocar e de acessar a cidade de forma segura, confortável, acessível, 
equitativa e sustentável. 
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